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I. Introdução  

No marco inicial de nossa pesquisa, nós pretendíamos trabalhar com um recorte muito menor do 

que, de fato, o nosso recorte presente. Nosso projeto inicial era investigar somente o papel da imaginação 

na primeira edição da Dedução Transcendental a partir da sua relação com as três sínteses lá propostas. 

No entanto, logo verificamos, como muitos comentadores destacam, o caráter obscuro da seção. 

Acabamos, então, tendo que lidar com, ou ao menos tomar partido acerca de, uma série de discussões que 

influenciariam diretamente a nossa leitura da Dedução A. Assim sendo, antes de poder responder com 

propriedade o nosso objetivo inicial, nós precisamos, primeiro, comparar o conteúdo da primeira edição 

com os Prolegômenos (em especial os parágrafos §§18-20) e com a segunda edição. A partir disso, 

encontramos algumas aparentes contradições textuais. A primeira delas foi a ambiguidade do termo 

“experiência”, que pode significar tanto o representar em geral, quanto a cognição de objetos; o que se 

relaciona intimamente com a quid iuris delimitada nos §13 e §14 da Dedução A e com o §26 da Dedução 

B. De maneira resumida, resolver a ambiguidade significa responder se as sínteses (ou, ainda mais 

especificamente, a síntese figurativa ou transcendental) são condições do representar ou do conhecer. A 

segunda delas foi uma multiplicidade na definição de “síntese”, que ora é descrita como constitutiva do 

conhecimento, ora como função cega da imaginação e ora como uma ligação pertencente sempre ao 

entendimento. Agora, é sabido que tentar circunscrever em apenas uma nota característica qualquer 

conceito kantiano é um esforço afã e até quimérico. Aqui a minúcia está não em definir exatamente o que 

é síntese, mas em tentar conciliar todos os sentidos que Kant lhe atribui sem incorrer em uma 

inconsistência textual. A terceira foi a necessidade da unidade das três sínteses na primeira edição, que diz 

respeito ao modo como interpretamos a Dedução Subjetiva, como um argumento regressivo ou 

progressivo, e como a relacionamos com a Dedução Objetiva. 

A fim de responder essas questões, parecer-se-ia talvez, a um leitor familiarizado com a 

bibliografia secundária, mais fácil defender a ideia de uma mudança no pensamento kantiano nas três 
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obras, como afirmam Makkreel, Caimi, Guyer, Adickes, Vaihinger e Kemp Smith, por exemplo, do que 

resolver todas as inconsistências com uma única tese válida nos três casos. Contudo, nós advogaremos 

precisamente pela sua conciliação, como Longuenesse bravamente procurou fazer. Diz Kant no período 

de elaboração da segunda Crítica: 

Várias coisas serão condensadas e muitas novas coisas que esclarecerão a teoria serão adicionadas. Eu não 

mudarei nada do seu essencial, já que eu meditei sobre essas ideias por tempo o suficiente antes de tê-las 

colocadas no papel e, desde então, repetidamente analisei e teste cada proposição pertencente ao sistema e 

descobri que cada uma passou no teste, tanto por si mesma ou em relação com o todo. (Para J. Bering. 7 de 

Abril, 1786). 

 

Se a motivação primeira na reescrita de sua magnus opus era apenas esclarecer o que já havia sido 

proposto, então tomaremos a liberdade de nos apropriarmos do argumento do como se: a Dedução 

Transcendental deve ser lida como se fôssemos capazes de encontrar, pelo exercício de nosso 

entendimento, uma unidade entre a primeira edição, os Prolegômenos, e a segunda edição. 

 Nós partiremos, então, de uma extremamente suscinta reconstrução da tese central de Longuenesse, 

para verificarmos se o sistema por ela proposto se sustenta. Para ela, é a forma lógica do juízo o conatus 

de todo representar. Isso significa dizer, em primeiro lugar, que toda síntese tem como fim último a 

representação de um objeto por meio de um conceito que pode, mais tarde, ser ligado em um juízo. Em 

segundo, que a própria forma da intuição pura é determinada segundo a orientação para o julgar, garantida 

pela apercepção transcendental originária. Disso se resultaria a unidade da forma da intuição pura e 

também os esquemas transcendentais. Em terceiro, podemos retroceder ainda à formação das próprias 

categorias, cujo engendramento se daria também pela forma lógica do juízo.  

Consequentemente, a ambiguidade do termo “experiência” se esvai, pois tanto a representação 

indeterminada, quanto o conceito seriam resultados, ou ainda etapas, de um mesmo ímpeto: formar um 

juízo. Em outras palavras, a diferenciação perde o sentido, pois as condições de formação de uma 

representação “em geral” já envolveriam um movimento discursivo. Também seriam conciliadas as 

caracterizações distintas de síntese: se na Dedução A síntese é “mero efeito da imaginação” (KrV, B103) 

e na Dedução B “um ato do entendimento” (KrV, B130) é porque a imaginação deve sempre ser 

condicionada, já na primeira edição, pelo entendimento nas suas associações. Se consideramos que todo 

representar é sempre um direcionamento ao juízo, então toda síntese precisa ter um fundamento objetivo, 

i.e., as categorias e a unidade da apercepção. Por fim, se garantiria a unidade das três sínteses da Dedução 

A pela apercepção transcendental, ainda que pudéssemos conceber algum irrompimento em seu ato. 

Apesar da indubitável grandeza argumentativa, nos parece, ao menos, suspeito afirmar que mesmo 

quando o fio condutor das sínteses é um direcionamento ao julgar, ainda assim existe uma série de 

representações, conceitos e até juízos que são subjetivos e, mais que isso, que nunca podem tornar-se 

objetivos (representações das quais não podemos nos tornar conscientes, conceitos de juízos possíveis que 

nunca são usados, juízos de percepção que não podem se tornar juízos de experiência). A mera 
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subjetividade destes não configuraria qualquer confusão, pois bastaria que concebêssemos alguma 

interrupção no processo de síntese (cuja possibilidade se verifica em KrV, B212). A raiz do problema aqui 

é dizer que a forma lógica do juízo, cujo objetivo último é criar as condições necessárias para o conhecer, 

guia a formação de representações ou juízos que não possuem pretensão alguma em ser objetivos. 

Deveríamos, para Longuenesse, catalogá-los todos como um mero erro do entendimento? Ou seria ainda 

possível propor que existe alguma instância na qual a forma do juízo não tem o papel central que lhe foi 

atribuído?  

II. Metodologia 

A metodologia de pesquisa consistiu na análise da Dedução Transcendental das duas edições e na 

reconstrução da argumentação kantiana, mantendo constante a comparação das traduções para o português 

utilizadas com os textos da obra completa da edição da Academia (Kants Gesammelten Schriften: 

herausgegeben von der Deutschen Akademie der Wissenschaften). Ainda, a fim de bem traçarmos as 

linhas interpretativas, acompanhamos a leitura da bibliografia secundária, como a obra de Heidegger 

(Phenomenological Interpretation of Kant’s Critique of Pure Reason), Longuenesse (Kant e o Poder de 

Julgar), Makkreel (Imagination and Interpretation in Kant), Kitcher (Kant’s Transcendental Psychology), 

Wolff (Kant’s Theory of Mental Activity) e Kemp Smith (Commentary to Kant's 'Critique of Pure Reason). 

Além disso, a pesquisa foi continuamente acompanhada de discussões com a orientadora, da participação 

do grupo de estudos abordando temas de confluência com o nosso projeto e da participação de encontros 

e eventos acadêmicos, garantindo sempre a discussão pública científica. 
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